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A r t. 15 0$ prCÇO$ regi$lrúdos poderiio ser fl lterodos em decorrêncio. de eventual rcduc;tlo 
dos preços pr.uicados no merendo ou de fato que e leve o custo dos bens. obras ou serviços 
reg istrados, nas seguintes s ituações: 

I - Em coso de força maior, caso fortuito ou foto do prínc ipe ou cm decorrência de 
fatos imprcvisivcis ou prcvis(vcis de conscquêncins incalculáveis, que 
inviabilizem a exccuç3o da ata tal com o pacnmdo, nos termos: da nlfnea "d"' do 
inciso 11 do capu1 do an. 124 da Lei no 14. 133/21; 
It - Decorrente de criaçilo1 alteração ou cx1inção de quaisquer tributos ou encargos 
lcgui:s ou a :superveniênci11 de di sposições legais. com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 
Ili • resultan te de previsão no editnl ou no aviso de contrnt..,çdo direta de clóusuln 
de reajustamento ou rcpactuaçilo sobre os preços registrados. nos lcnnos da Lei 
no 14.133. de 2021. 

A rt. 16 Quando o preço rci;istrodo se tomar superior ao preço praticado no rncrcodo por 
l'notivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor paro 
negociar a redução do preço registrado. 

§ 1 ° Cuso o fornecedor não aceite reduzir seu preço nos valores praticados pelo 
m ercado, será liberado do compromisso assumido referen1e oo item registrado, sem 
nplicoçlo de pcnnlidndcs adminisrrn tivos. 
§2° Havendo a liberação do fornecedor. nos tem10s do § 1 º. o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores d o cadastro de reserva. na o rdem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços . 
§3º ão havendo êxi to nQS ncgoc inçõcs. o 6tgao ou entidade. gerencia.dom. devem 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços. 

A r t. 17 o caso do preço de mercado se lomar superior ao preço regis trado e o fornecedor 
ntio puder cumprir 38 obrigações comidas na ata, será facullado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a ahcraçilo do preço registrado, mediante comprovoçi'io de foto 
superveniente que sup0s1amente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

§ 1 º Para fins do disposto no caput. deverá o fomeccdor cncamin_har. junmmente com 
o pedido de a llcração. documentação compl'Oba1ória ou plani lha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tomou inviável frcn1c às condições inicialmente 
pneruadn.s. 
§2º Caso não dcmo nstrnda a cx isléncia de foto supervenic1uc que 1omc insubsistente 
o preço registrado, o pedido será indeferido. ficando o fornecedor obrigado a cumprir 
as obrigações contidas no ;itn, sob pena de cancelamento do seu regis tro, sem prejuízo 
das snnçõcs cabíveis. 
§3° 1-1.avcodo cancelamento do reg istro do fornecedor~ nos tcm10s do §2º. o 
gerenciador deve rá co,wocar os fornecedores do cadastro de reserva. na ordem de 
c lassificaç:ilo, paro verificar se :..ceitam mnntcr seus preços regis trados. 
§4º Não hrivendo êxito nas negociações. o órgilo ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cnncclamcn,o do ata de registro de preços. 

A P fTULO VH 
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CANCELAME TO DO REG ISTRO DO LIC ITANTE VE 'CEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 18 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade 
gerenciadora quando: . . . 

1 • Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo Jus111icado; 
11 • ão retirar a nora de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; . 
Ili . não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hip61ese deste se tomar supenor 
àqueles praticados no mercado; _ 
IV • Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Ler no 
14.133/21 ; 
V. Por razão de interesse público; 
VI . A pedido do fornecedor, desde que aceito pelo órgão gerenciador, decorrente 
de caso fonuito ou força maior; 
VII • amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a tenno no processo, 
desde que haja conveniência para a administração; 
VIII • por ordem judicial. 

CA PÍTULO Vlll 
DAS DISPOSIÇÕES F AIS 

Ar t. 19 Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipal, com o suporte do 
setor jurídico, se for o caso. por meio de decisão fundamentada na legislação vigente 
sobre o tema. 
Art. 20 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Oeiras/PI, 30 de maio de 2025. 

ID: 

Gabinete 
da Prefeitura 

PORTARIA N.0 351/2025 

DISPÔE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA O 

CARGO DE SECRETÁRIO DE 

AGRICULTURA 

OEIRAS/PI. 

DO MUNICÍPIO DE 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OEIRAS, Estado do Pia uí, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal. Constituição 

Estadual e art . 80 da Lei Organlca do Município de Oeiras. 

RESOLVE: 

Art. 1º Nomear o Sr. DANIEL FIGUEIREDO VIEIRA, Inscrito no CPF 

sob o n.• 428. 782.948-40 , ao cargo de Secretário de Agricultura do Munlclplo 

de Oeiras - PI . 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 

produzi rá os seus efeitos a partir do dia 01 d e Junho de 2025. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Prefeito Municipal de Oe ira s - PI 

ID: 5AE4548C81CC4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Av. Assuero Rêgo, 417 Rodagem de Fktriano 

Oeiras,Piauf. CEP 64500-000 CNPJ: 00.843.130/000Hl6 

PRI M EIRO TERMO ADITI VO AO 
CO T R,\TO Nº 015/2025 El, EB RAOO 
PELA SECRET RI MU IC IPA I, DE 
.A D E E E~U•RESA OJCOREL 
lllS.'TRIUUIDOKA 1>1-; M f~UI CAMF~NTOS 
EIRELJ. 

A PR F.FE IT RA M NIC IPA I. DF. OEIRAS-PI. Pcs.,ço:, Juridic:, de Oir,:,ilo Públioo lnicrno, por iruen11édir, da 
St:;CHt..,·ARlt\ Ot; Si\ ' UE. com sc(lc n:1 A,•, As:-l1ero Rtco. -117. Rod"-i-Cm d-e Floriano. Ocira._,ç.pjouí. CEP' 64500.000. 
CNPJ : OO.K43. l 30IO()() l -96. nc,,,1e a tó reprec-.entadu por ~ua Sccrclária. R O B E R T A CO:\t ES OIA ALVI!:.$. portador do 
CPF: 370.44 1.1 7)-63. doruv1m1c: denominada C O.NT'RATANTF. e a empresa DI O RF.L DISTRIH IOORA OE 
i\U~DICAME: rfOS E IM.E LI . inscrim no C:NPJ/Mf! sob o n,i, 19.086.670,,0001~00. sediada na RuM Dom ~o, 3201. 
CEP; 64,058•040. Ttre lnu - PI. dOf'ilVánlé dtsll':nàda CONTRATADA. ne:i.le >no repn::scrttàdrt pelo Sm. CASSIA 
RAQUE i_. DE ü-\ RVA l ,11( ) I. IMA. pórt;;ido,r de> C Pf. n° 02'2.Wl.61U-()(klç,nwnnle dc,,;igni~l;1 (;ClNTR,\TAOA . 
tx&sc.i<lo n:1 Lei n• 14, 133/2021. que se n:gc~ pe l;;as cl.1usul:ts e eondi('ôcs scguin1c:s : 

CLAUS LA PRIM € 1Ri\ - DO OHJ ~'rO CON'rRAT AI..: 0 prc.--cnlc ins1n11ncn10 tempo,- objc10 iil con1rn1açOO 
cmergencia l de empre:,,a c.l!pecl:i lb,ad11 n:i. pre.;;1açllQ de 11Crvlç-0$ de 1."0le1a t.le re$ldu0$ só li~, C:àPÍllá. po<la e varrlçlo oo 
Município de Ocirns/1'1. de ncordo com ns condições e cspccificaçôcs mínimos e ii,idos no Tcm,o de Rcfcrênciu e 
prupu~ta .:011~1·.:ial t.la cmpn.•~-

CLA U LA SF~ DA - DO ACRt J ·10: O pr-õenlc tc-nno adi1 ivo tem como objeto o "crés:cimo q11Rnti1mi\'o 
re ícrcnlc aos lt>lcs Ili e VI. perfazendo o adicional de 10.3% :to contmto inicial. conforme planil ha anexa. 

CLÁUS LA TERCEI RA - DO VALO K.: 0e acotOO co1n :is especlflc~õe" do~ hcns cm planilha qu.anlitmiva. o 
c lfü.1:1,ulu qu1nw do contm10 p.L~ ;1 tc:r.;) ~gi,mtc n:<Juçüo; 

LÁUSULA QUINTA PREÇO 
O v:.lor 101:i.l dn conrr:U:l("!l.o é de R 2.668.2 19,83 (doi milhões ~ i-.c:.-e111oi,; e ~~rua,: Q it (> 

mil du:r.c:-n19s e dczc:no..,c reais e o itcnm e tr~s cc:n1.avQ$), 
1.5. No vai& acima e~Lào incluídas toda:!. as d~-~pc'la..'i ordinária.-. ,hrctas e indiretas 
dc,;;om:n1c.s d:i C;\c:<:U~~u do objcto. irKl us i\•c 1ribu10.s c:/ou irnpoi,,10~. cnc.·ar-gos MXi;lis.. 
1rn.blllhis1a, . pr'evidcnciáti~. r.~ru e comctcio.is inciden tes. IIUD de ndminislm~fto. freie. 
54..•guru e oulru!> nl-cc.lo~rio:,,; ao curnprimc.·1110 inlcgral do objt:lo du C"U11tr.1.1ação. 
O vulor .1çinm é meramente e:.tinm1ivu, de forma que os p.i.,:mnentQS devido$ ;io t:001rnwdo 
dc:1'1é-nc:lct5o do, <111 r1111i1:11h·os c rc1ivamc111c íCn'11<:cido~. 

Cl.ÁUS LA Q K·r A - OA t' 'DA~•I ENTAÇ O : O ptCscmc tcm'IO aclili\'o decom:: <lc acordo cclcbrndo cmrc os 
coin r-.ai.ame!>. e cn(."Unm.1. ampar-o legaJ no artigo 12-1. 1. b. ele aniso 125. iodo,. Ja Lei n.0 14.1 :3 '.V202 l. 

C I..ÁUS LA Q J.NTA - DA RATIF ICAÇÃ O : Pconanec;em i,mltcr.Klas ,15 dcnmis coudiç&:s e cll'io-.u la -. d9 co111m10 
otigin;al cc lebTá<.IO en1 27 de janeiro de 2025. não o'HXli ncooas por C!>te inslrumc,1110. dccl3ra.r1Uo-s.e ,iesrn or,onmlldítde a 
r,uifii: iaç!\i)dris. n1Ci-n1;i ~ 

R O UE N.TA GOMES O I.AS ALVES 
ECRETÁRJA M UNI IPAI. DE AÚDE 

~=.!!.~IM ~:E.~,_-m 
C SSI A RAQ EI.. 0 € CA RVALH O LIMA 

Ociru.i./1'1 , 27 de nu110 de 202.S. 

OICO~L O T R18Ull)()RA OE MEOI MENTO ElRELI 


